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Esclarecimento do Critério de Referência SS.7.CG.3.8 3: Os alunos explicarão a função das agências administrativas (por exemplo, aconselhar, fazer regulamentos, fazer cumprir leis e regulamentos).





O governo nacional tem muitas responsabilidades para com os cidadãos dos Estados Unidos, e os três poderes do governo não conseguem lidar com todos os problemas. Para mitigar esse problema, as agências administrativas desempenham funções específicas e podem ser estabelecidas pela constituição americana, Congresso, ordens executivas, legislaturas estaduais e órgãos legislativos locais. Essas agências geralmente são organizadas sob o poder executivo e geralmente estão associadas a um cargo de gabinete (ou seja, o Secretário de Educação dirige o Departamento de Educação dos EUA).
A Constituição americana menciona apenas três poderes do governo: legislativo (artigo I), executivo (artigo II) e judicial (artigo III). Não há menção de agências administrativas na Constituição, mas às vezes elas são chamadas de “o quarto poder sem cabeça do governo”. 
 O Supremo Tribunal determinou que essas agências são constitucionais e podem estabelecer regras com a mesma autoridade que os estatutos aprovados pelo Congresso. No entanto, o Artigo I, Seção 1 da Constituição americana confere todos os poderes legislativos concedidos a um Congresso e ao Artigo I, Seção 8, da . Constituição  também inclui a Cláusula Necessária e Adequada, às vezes chamada de Cláusula Elástica, que concede ao Congresso o poder de fazer todas as leis que sejam “necessárias e adequadas”. Portanto, nenhuma agência administrativa pode existir sem a aprovação do Congresso. 
Existem agências administrativas nos níveis nacional e estadual de governo, com funções e poderes específicos. Quando o Congresso concede poderes a uma agência, a legislação é conhecida como ato habilitante ou estatuto habilitador; isso define amplamente a tarefa e a responsabilidade que a agência recebeu para “permitir” que ela desempenhe suas funções. O conceito de que o Congresso pode delegar poder a uma agência é conhecido como doutrina da delegação.
Também existem agências independentes criadas pelo Congresso como parte do poder executivo, mas não estão sob o controle direto do presidente. Muitas dessas são comissões reguladoras independentes que o presidente nomeia, mas não podem remover, a menos que violem algo especificado no estatuto de habilitador.
	Papel das agências administrativas

	Função
	Autoridade/Poder

	Legislativo
	autoridade reguladora para criar regulamentos específicos para ajudar a fazer cumprir uma lei.

	Executivo
	autoridade para fazer cumprir regulamentos/regras, investigar e processar aqueles que violam os regulamentos. 

	Judiciário
	autoridade para ouvir e resolver disputas e emitir ajudicações. 




Normalmente, uma agência administrativa terá todos os três tipos de poder: executivo, legislativo e judiciário, mas seu poder não é ilimitado. A Lei de Procedimentos Administrativos rege a forma como as agências administrativas propõem e estabelecem regulamentos (regras) e se aplica tanto aos departamentos executivos quanto às agências independentes.

	Diferenciando Congressos e Agências Administrativas

	Estatutos
	Regulamentos

	1. Aprovado pelo Congresso
2. Fornecido para amplas metas sociais e econômicas e requisitos legais
3. Recebe seu poder da Constituição
4. Revisado pelos tribunais para determinar a constitucionalidade
5. Democracia representativa — o Congresso age para representar a vontade do povo
	1. Emitido por agências administrativas
2. Recomendar requisitos legais (regulamentos) específicos para atingir as metas do Congresso
3. Recebe seu poder do Congresso
4. Revisado pelos tribunais para determinar a constitucionalidade, os limites da autoridade delegada e se eles são desnecessários e impulsivos 
5. Democracia participativa — as agências devem buscar e considerar comentários públicos



	Exemplos de agências administrativas

	Tipo de agência
	Nacional
	Flórida

	Presidência
	· Conselho Nacional de Relações Trabalhistas
	· Conselho de Educação da Flórida

	Comissão
	· Comissão Federal de Comunicações
	· Comissão de Conservação de Peixes e Vida Selvagem da Flórida (FWC)

	Corporação
	· Corporação Federal de Seguro de Depósitos (FDIC)
	· Divisão de Corporações da Flórida

	Autoridade
	· Autoridade do Vale do Tennessee
	· Autoridade Espacial da Flórida (FSA)

	Departamento
	· Departamento  de Transporte dos EUA
· Departamento de Justiça dos EUA
· Departamento de Educação dos EUA
	· Departamento de Crianças e Famílias da Flórida
· Departamento de Educação da Flórida
· Departamento de Correções da Flórida

	Administração
	· Administração da Previdência Social (SSA)
· Administração Antidrogas (DEA)
	· Agência de Administração de Cuidados de Saúde (AHCA)

	Agência
	· Agência Central de Inteligência (CIA)
· Agência de Proteção Ambiental (EPA)
	· Agência da Flórida para Inovação da Força de Trabalho (AWI)

	Serviço
	· Serviço Marshall dos Estados Unidos
	· Serviço Florestal da Flórida
· Serviço digital da Flórida

	Bureau
	· Departamento Federal de Investigação (FBI)
· Departamento Federal de Prisões
· Departamento de Álcool, Tabaco, Armas de Fogo e Explosivos (ATF)
	· Bureau de Serviços Imobiliários
· Bureau de Certificação de Educadores (BEC)





adjudicação - uma ação da agência com força de lei que resolve uma reclamação ou disputa entre indivíduos específicos em um caso específico
agência administrativa — uma agência estabelecida pelos EUA Constituição, Congresso, ordens executivas, legislaturas estaduais e órgãos legislativos locais para desempenhar uma função específica
Lei de Procedimentos Administrativos — uma lei aprovada pelo Congresso que rege o processo pelo qual as agências federais desenvolvem e emitem regulamentos
constitucional - algo que está de acordo com a Constituição dos EUA 
Doutrina da Delegação - um princípio que limita a capacidade do Congresso de transferir seu poder legislativo para outro ramo governamental, especialmente o poder executivo.
doutrina - os princípios de um sistema de crenças
Cláusula elástica - o poder do Congresso de aprovar todas as leis que considere necessárias e adequadas para o exercício de seus poderes enumerados (também conhecidos como poderes implícitos)
estatuto habilitador — um estatuto que estabelece os poderes e responsabilidades de uma agência governamental; também conhecido como “ato habilitador”
comissão reguladora independente - agências federais que foram estabelecidas pelo Congresso para ter uma certa independência do presidente. 
regulamentação - uma regra que uma agência governamental cria para fazer cumprir uma lei
conferir— ter um direito ou título absoluto sobre algo
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